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Empreendimento: Loteamento Nova Iranduba
Processo nº 01490.000662/2016-43
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico Loteamento Nova Iranduba
Arqueóloga Coordenadora: Ângela Maria Araújo de Lima
Arqueóloga de Campo: Ângela Maria Araújo de Lima
Apoio Institucional: Museu Amazônico - Laboratório de Arqueologia - Universidade Federal
do Amazonas (UFAM)
Área de Abrangência: Município de Iranduba, estado do Amazonas
Prazo de Validade: 03 (três) meses

40-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Leão Participações Societárias Ltda
Empreendimento: CTR Ecoparque Muribeca
Processo nº 01498.000674/2020-84
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico da CTR Ecoparque Muribeca
Arqueóloga Coordenadora: Vera Lúcia Menelau de Mesquita
Apoio Institucional: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE
Área de Abrangência: Município de Jaboatão dos Guararapes, estado de Pernambuco
Prazo de Validade: 07 (sete) meses

41-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA
Empreendimento: Rede de Distribuição de Energia Rural do Programa Luz Para Todos -
Trechos: SE Calçoene até o Distrito do Carnot com 65,40km e seguindo a partir do Trevo
da AP - 260 com a BR 156 até o Distrito do Lourenço
Processo nº 01424.000332/2019-94
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico para instalação da Rede de
Distribuição de Energia Rural - RDR do "Programa Luz Para Todos - PLPT", Trechos: SE
Calçoene até o Distrito do Carnot com 65,40km e seguindo a partir do Trevo da AP - 260
com a BR 156 até o Distrito do Lourenço
Arqueóloga Coordenadora: Shirley Sousa Martins
Arqueóloga de Campo: Caroline Carvalho de Almeida
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA / Núcleo de Pesquisa Arqueológica - NuPArq - Governo do Estado do Amapá

Área de Abrangência: Municípios de Calçoene, estado do Amapá
Prazo de Validade: 08 (oito) meses

42-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Mendonça Empreendimentos Ltda
Empreendimento: Mendonça Empreendimentos Ltda
Processo nº 01494.000264/2020-73
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Empreendimento Mendonça
Empreendimentos Ltda
Arqueólogo Coordenador: Pablo Roggers Amaral Rodrigue
Arqueóloga de Campo: Amanda Caroline Carvalho de Siqueira
Apoio Institucional: Centro de Pesquisa de História Natural e Arqueologia do Maranhão -
Governo do Estado do Maranhão
Área de Abrangência: Municípios de São Luís, estado do Maranhão
Prazo de Validade: 03 (três) meses

43-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: CMOC Brasil, Mineração, Indústria e Participações Ltda
Empreendimento: Projeto Coqueiros - Ampliação de Exploração de Jazida de Fosfato e
Infraestrutura da CMOC Brasil Mineração, Indústria e Participações Ltda
Processo nº 01516.000687/2017-92
Projeto: Gestão do Patrimônio Arqueológico na Área do Projeto Coqueiros - Ampliação de
Exploração de Jazida de Fosfato e Infraestrutura da CMOC Brasil Mineração, Indústria e
Participações Ltda
Arqueóloga Coordenadora: Gislaine Valério de Lima Tedesco
Arqueólogo de Campo: Daniel dos Santos Correa
Apoio Institucional: Núcleo de Arqueologia da Universidade Estadual de Goiás
( N A R Q / U EG )
Área de Abrangência: Município de Catalão, Estado de Goiás
Prazo de Validade: 10 (dez) meses

44-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Agroenergia do Norte S.A
Empreendimento: Usinas Fotovoltaicas Caxias e Sistemas Associados
Processo nº 01494.000214/2020-96
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico - Usinas Fotovoltaicas Caxias e
Sistemas Associados
Arqueóloga Coordenadora: Morgana Cavalcante Ribeiro
Arqueólogo de Campo: Lucas Ribeiro dos Santos Assis
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia da Universidade Federal do Maranhão-
LARQ/UFMA
Área de Abrangência: Municípios de Codó e Caxias, estado do Maranhão
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses

45-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA
Empreendimento: Implantação da Rede de Distribuição de Energia Rural - RDR do
"Programa Luz Para Todos - PLPT"
Processo nº 01424.000329/2019-71
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na Área de Implantação da Rede
de Distribuição de Energia Rural - RDR do "Programa Luz Para Todos - PLPT",
entroncamento com a estrada de Mazagão Velho, Camaipi permeando a BR 156 até o
núcleo urbano da comunidade Maracá
Arqueóloga Coordenadora: Shirley Sousa Martins
Arqueóloga de Campo: Yana Raquel Viana Alves
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -
IEPA / Núcleo de Pesquisa Arqueológica - NuPArq - Governo do Estado do Amapá

Área de Abrangência: Município de Mazagão, estado do Amapá
Prazo de Validade: 08 (oito) meses

46-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Copel Distribuição S.A
Empreendimento: Linha de Distribuição de Alta-Tensão 138 kV Mandaguari - Sarandi
Processo nº 01508.000564/2017-51
Projeto: Gestão do Patrimônio Arqueológico na Área de Implantação da Linha de
Distribuição de Alta-Tensão 138 kV Mandaguari - Sarandi
Arqueóloga Coordenadora: Carla Verônica Pequini
Arqueólogos de Campo: Gilmar Pinheiro Henriques Júnior e Bernardo Lacale Silva da Costa
Área de Abrangência: Municípios de Mandaguari, Marialva e Sarandi, estado do Paraná
Prazo de Validade: 10 (dez) meses

R E T I F I C AÇÕ ES

Na Portaria nº 04, de 17 de janeiro de 2020, Seção 1, Anexo IV, Página 144,
Autorização nº 14, processo nº 01500.003820/2019-01, publicada em 20/01/2020, onde se
lê: "Arqueóloga de Campo: Luíza Kow da Silveira Moraes", leia-se: "Arqueóloga de Campo:
Rafaela Alexandre David Silva".

Na Portaria nº 61, de 02 de outubro de 2020, Seção 1, Anexo V, Página 171,
Autorização nº 24, processo nº 01494.000134/2020-31, publicada em 05/10/2020, onde se
lê: "Área de Abrangência: Municípios de São Luís, estado do Maranhão", leia-se: "Área de
Abrangência: Município de São José do Ribamar, estado do Maranhão".

Na Portaria nº 50, de 31 de julho de 2020, Seção 1, Anexo III, Página 135,
Renovação nº 05, processo nº 01512.004174/2015-29, publicada em 03/08/2020, onde se
lê: "Arqueólogo de Campo: Luiz Fernando Erig Lima", leia-se:" Arqueólogos de Campo: Luiz
Fernando Erig Lima e Cassiano Bervig".

Na Portaria nº 44, de 03 de julho de 2020, Seção 1, Anexo IV, Página 84,
Renovação nº 14, processo nº 01496.000378/2019-60, publicada em 06/07/2020, onde se
lê: "Arqueólogo de Campo: Pedro Henrique Santos Gaspar Melo", leia-se:" Arqueóloga de
Campo: Rebeca Jade dos Santos Silva".

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIAS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 10, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020

A Promotora de Justiça do Distrito Federal e Territórios em exercício na 3ª
PROSUS, na forma do art. 8º, § 1º, da Lei 7.345/1985 e art. 7º, inciso I da Lei
Complementar nº 75/1993, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil Público, registrado no Sisproweb sob nº
08190.050804/20-52, que tem como interessado: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF e Contarpp Engenharia LTDA, referente à: Possível Improbidade
Administrativa.

FERNANDA DA CUNHA MORAES

Tribunal de Contas da União

PLENÁRIO
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Ata nº 31, de 19/08/2020-Plenário, publicada no D.O.U. nº 166 de 28/08/2020,
Seção 1, p. 385

Onde se lê:

SUSTENTAÇÕES ORAIS
.......................................................................................
Na apreciação do processo TC-019.928/2018-1, cujo relator é o Ministro Vital do

Rêgo, o Dr. Flávio Jardim produziu sustentação oral em nome de Positivo Tecnologia
S.A ."

Leia-se:

SUSTENTAÇÕES ORAIS
.......................................................................................
Na apreciação do processo TC-019.868/2020-0, cujo relator é o Ministro Vital do

Rêgo, o Dr. Flávio Jardim produziu sustentação oral em nome de Positivo Tecnologia
S.A ."

Poder Judiciário

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 227, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Dispõe sobre a Estrutura Orgânica do Conselho
Nacional de Justiça.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições
que lhe confere o Regimento Interno, em conformidade com o disposto no art. 24 da Lei
no 11.416/2006 e no § 1o do art. 1o da Lei no 12.463/2011, resolve:

Art. 1o O quantitativo e a denominação dos cargos em comissão e das funções
comissionadas, bem como sua distribuição na Estrutura Orgânica do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) passam a vigorar na forma dos Anexos I, II e III.

Art. 2o A ocupação dos cargos em comissão no CNJ obedecerá aos seguintes
limites:

I - 50%, no mínimo, da totalidade dos cargos em comissão será destinada a
servidores do quadro do CNJ;

II - 21%, no máximo, da totalidade dos cargos em comissão poderá ser
destinada a servidores sem vínculo com a administração pública; e

III - 37,5%, no máximo, dos quantitativos definidos especificamente para os
cargos CJ-1, CJ-2 e CJ-3, poderão ser ocupados por servidores de que trata o inciso II deste
artigo.

Art. 3o O Departamento de Gestão Estratégica fica autorizado a promover
ajustes no Manual de Organização.

Art. 4o Fica revogada a Portaria CNJ no 181/2020.
Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LUIZ FUX

ANEXO I

I - PLENÁRIO
1. Conselheiros
1.1. Gabinetes
2. Comissões
3. Ouvidoria
3.1. Gabinete da Ouvidoria
II - PRESIDÊNCIA
1. Juízes Auxiliares
2. Gabinete da Presidência
2.1. Seção de Acompanhamento das Resoluções e Recomendações
2.2. Seção de Acompanhamento das Decisões
S EC R E T A R I A - G E R A L
1. Gabinete da Secretaria-Geral
1.1 . Núcleo de Assistência e Acompanhamento de Instrumentos Celebrados

pelo Conselho Nacional de Justiça
1.2 Núcleo de Assistência e Acompanhamento de Expedientes da Secretaria-

Geral
1. Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do

Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas
2.1. Gabinete do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas
3. Departamento de Segurança Institucional do Poder Judiciário
3.1. Divisão de Segurança
3.1.1. Seção de Segurança Interna
4. Secretaria de Cerimonial e Eventos
4.1. Coordenadoria de Planejamento e Gestão de Eventos

Novo
Carimbo


